PARECER N° 815, DE 2015
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1287, DE 2014

De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende proibir o acesso de crianças e adolescentes a programas informatizados que induzam ou estimulem a violência.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para avaliação quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Como aquele órgão técnico não opinou no prazo regimental, foi designado Relator Especial para fazê-lo, o qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

Do exame da matéria, verificamos que esta propositura tem o objetivo de proibir, nas lojas de comércio ou de prestação de serviços, o acesso, a venda e o manuseio, por menores de 18 anos, de programas informatizados, brinquedos, jogos, games ou similares que induzam ou estimulem a violência.
É fato que o mercado de games está em ampliação nacional e internacionalmente. Só no País, gera 4 mil empregos e movimenta R$ 900 milhões de reais por ano. E esse segmento só tende a se expandir ainda mais. Segundo Fred Vasconcelos, o Vice-Presidente da Associação Brasileira de Desenvolvedores de Games - Abragames, “a indústria de videogame brasileira cresceu entre 9% e 15% nesses últimos 5 anos, o que é uma excelente área de investimento para qualquer um”.
Não restam dúvidas de que esse segmento é um dos mais lucrativos no mundo.  Conforme relatório da Newzoo (empresa holandesa de pesquisas de mercado especializada em games, com filiais nos Estados Unidos e na China), “a indústria global de jogos eletrônicos deve arrecadar o equivalente a US$ 91,5 bilhões ao longo de 2015, um aumento de 9,4% em relação ao valor registrado em 2014”.

Portanto, diante desses dados, é natural percebermos a forte presença dos jogos eletrônicos nos lares brasileiros e a pressão que esse ramo de atividade exerce sobre o mercado consumidor. Os games têm o poder de melhorar a cognição, o raciocínio e a memória de seus jogadores e, crianças e adolescentes adoram esse tipo de divertimento, mas, raramente, conseguem controlar o tempo que passam à frente de uma telinha de computador, tablet, smartphone ou vídeo-game. 

E, o contato com conteúdo violento, frequente nesses joguinhos, como destruição, morte, dano físico ou psíquico a pessoas ou animais, acaba banalizando atitudes no mundo virtual que, no mundo real, seriam consideradas criminosas, degradantes, humilhantes ou, pelo menos, impróprias. 

Diante do exposto, entendemos que o que deve ser estimulado em crianças e adolescentes, seja por meio de brinquedos eletrônicos ou não, é o divertimento, o aprendizado e a satisfação envoltos no brincar sadio. Afinal, a exposição a imagens e brinquedos violentos pode afetar psicologicamente, de forma negativa, quem ainda não tem discernimento ou estrutura emocional para lidar com situações que envolvam agressividade e desrespeito. E pode ainda, incutir em suas mentes que a hostilidade e a indiferença são características normais e aceitáveis na vida em sociedade.   

Destarte, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1287, de 2014.

a) Márcia Lia – Relatora 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Carlos Bezerra Junior – Presidente
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